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PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.162/2021 QUE “DISPÕE SOBRE A PRESERVAÇÃODOS TERMOS DE FOMENTO E

DE COLABORAÇÃO CELEBRADOS ENTRE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL E ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS DURANTE A VIGÊNCIA DAS

MEDIDAS RESTRITIVAS RELACIONADAS A PANDEMIA DA COVID-19 E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”,emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

Esta Comissão entende que o Projeto de lei nº 1.162/2021 tem como objetivo
dispor sobre a preservação dos Termos de Fomento e de Colaboração Celebrados
entre Órgãos da Administração Pública Municipal e Entidades Sem Fins Lucrativos
durante a vigência das medidas restritivas relacionadas a pandemia da covid-19.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo proporcionar segurança jurídica
necessária à preservação do pagamento das parcelas que envolvam repasses
financeiros às Organizações da Sociedade Civil com as quais a Administração Pública
firmou termo de parceria nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

A Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária, feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.162/2021.
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